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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 148/25 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Lucas Pavanato, que visa dispor 

sobre a fixação de placas informativas nas unidades públicas e privadas de saúde do 

município de São Paulo, versando sobre a Entrega Legal, instituída pela lei n° 13.509, 

de 22/11/2017. 

 

Segundo a propositura, todas as unidades públicas e privadas de saúde, situadas no 

Município de São Paulo, devem manter afixadas placas informativas ou comunicados, 

em locais de fácil visualização, especialmente nas paredes das salas de espera 

destinadas às gestantes e nos consultórios médicos, onde elas são atendidas, contendo 

os seguintes dizeres: "A entrega de filho(a) para adoção, mesmo durante a gravidez, 

não constitui crime. Caso queira fazê-la, ou conheça alguém que queira realizar, procure 

a Vara da Infância e da Juventude. A gestante que opta por este caminho recebe 

acompanhamento psicológico e social. Cabe salientar que, além de legal, o 

procedimento é sigiloso (Lei 13.509/2017)”. 

 

Inicialmente, deve ser registrado que a propositura visa dar uma maior publicidade aos 

serviços já prestados e aos direitos assegurados às mulheres, não determinando a 

criação de nenhum serviço novo. 

  

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, já que esta Casa possui 

competência legislativa para o regramento da matéria, consoante será demonstrado. 

 

Sob o ponto de vista da iniciativa, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, 

da Lei Orgânica, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 
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De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 

Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-

42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Sobre a iniciativa de leis reservadas ao Poder Legislativo cumpre consignar que o 

Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede de repercussão geral, ao julgar o Recurso 

Especial nº 878.911/RJ, relativo ao Tema 917, onde se debatia a obrigatoriedade de 

instalação de câmeras de vigilância nas escolas,  que “Não usurpa a competência 

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 

nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, c e e, da 

Constituição Federal).” Somente nessas hipóteses, “ou seja, nos projetos de lei cujas 

matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder Legislativo 

não poderá criar despesa.” 

Sob o ponto de vista material, a propositura também reúne condições para prosseguir 

em tramitação, eis que encontra fundamento no princípio da publicidade e transparência 

que devem nortear a atuação da Administração Pública como um todo, consoante 

determinam a Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e 

a Lei Orgânica do Município (art. 81). 

 

Importante observar também que a determinação da afixação dessas placas 

informativas encontra consonância com o disposto no art. 37, § 1º da Constituição 

Federal, segundo o qual a publicidade de serviços e campanhas dos órgãos públicos 

deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social. Em termos 

praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 1º.  

 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 

interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não pode ser 

compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos 

atos, contratos, leis, etc. 

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
29

3/
20

25
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

HA
M

M
Y 

BR
IT

O
 D

E 
M

IR
AN

DA
 E

 S
IL

VA
 e

m
 2

7/
06

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
14

8/
20

25
 p

or
 T

om
az

 L
ev

y 
Fr

eg
ni

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

56
44

8.

autuado por Tomaz Levy Fregni em 14/08/2025 11:44:49.

 fls. 15



 
 
 

Pl0148-25 . I 

Pronunciou-se o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em caso semelhante, 

no qual se discutia a constitucionalidade de lei de iniciativa parlamentar determinando a 

afixação de cartaz informativo com o número do disque-denúncia nas escolas da rede 

pública: 

 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI MUNICIPAL QUE 

DETERMINA A AFIXAÇÃO DE CARTAZES INFORMATIVOS DOS 

NÚMEROS DO DISQUE-DENÚNCIA NAS ESCOLAS DAS REDES 

PÚBLICA E PRIVADA DE RIBEIRÃO PRETO 

INCONSTITUCIONALIDADE NA EXPRESSÃO “DA REDE PÚBLICA” 

CONTIDA NO ARTIGO 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 14.191/2018 NÃO 

VERIFICADA NÃO CARACTERIZAÇÃO DE UMA DAS HIPÓTESES 

EXCEPCIONAIS DE INICIATIVA LEGISLATIVA DO CHEFE DO 

EXECUTIVO ATIVIDADE LEGIFERANTE QUE PERTENCE, EM REGRA, 

AO LEGISLATIVO LEI MUNICIPAL QUE PRESTIGIA A PUBLICIDADE 

ADMINISTRATIVA - AÇÃO IMPROCEDENTE. (ADI nº 2154897-

25.2018.8.26.0000. J. 30.01.2019). 

 

Ainda sob o aspecto material, destaque-se que a propositura encontra fundamento no 

art. 19-A do Estatuto da Criança e do Adolescente, alterado pela Lei 13.509, de 2017: 

 

“Art. 19-A.  A gestante ou mãe que manifeste interesse em entregar seu 

filho para adoção, antes ou logo após o nascimento, será encaminhada à Justiça 

da Infância e da Juventude. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 1 o A gestante ou mãe será ouvida pela equipe interprofissional da Justiça 

da Infância e da Juventude, que apresentará relatório à autoridade judiciária, 

considerando inclusive os eventuais efeitos do estado gestacional e 

puerperal. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 2 o De posse do relatório, a autoridade judiciária poderá determinar o 

encaminhamento da gestante ou mãe, mediante sua expressa concordância, à 
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rede pública de saúde e assistência social para atendimento 

especializado. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 3 o A busca à família extensa, conforme definida nos termos do parágrafo 

único do art. 25 desta Lei, respeitará o prazo máximo de 90 (noventa) dias, 

prorrogável por igual período. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 4 o Na hipótese de não haver a indicação do genitor e de não existir outro 

representante da família extensa apto a receber a guarda, a autoridade judiciária 

competente deverá decretar a extinção do poder familiar e determinar a 

colocação da criança sob a guarda provisória de quem estiver habilitado a adotá-

la ou de entidade que desenvolva programa de acolhimento familiar ou 

institucional. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 5 o Após o nascimento da criança, a vontade da mãe ou de ambos os 

genitores, se houver pai registral ou pai indicado, deve ser manifestada na 

audiência a que se refere o § 1 o do art. 166 desta Lei, garantido o sigilo sobre a 

entrega. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 6º  Na hipótese de não comparecerem à audiência nem o genitor nem 

representante da família extensa para confirmar a intenção de exercer o poder 

familiar ou a guarda, a autoridade judiciária suspenderá o poder familiar da mãe, 

e a criança será colocada sob a guarda provisória de quem esteja habilitado a 

adotá-la. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 7 o Os detentores da guarda possuem o prazo de 15 (quinze) dias para 

propor a ação de adoção, contado do dia seguinte à data do término do estágio 

de convivência. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 8 o Na hipótese de desistência pelos genitores - manifestada em 

audiência ou perante a equipe interprofissional - da entrega da criança após o 

nascimento, a criança será mantida com os genitores, e será determinado pela 
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Justiça da Infância e da Juventude o acompanhamento familiar pelo prazo de 

180 (cento e oitenta) dias. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 9 o É garantido à mãe o direito ao sigilo sobre o nascimento, respeitado o 

disposto no art. 48 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017) 

§ 10.  Serão cadastrados para adoção recém-nascidos e crianças 

acolhidas não procuradas por suas famílias no prazo de 30 (trinta) dias, contado 

a partir do dia do acolhimento. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)”. 

 

Por se tratar de matéria relativa à criança e adolescente deverão ser convocadas 

obrigatoriamente 2 (duas) audiências públicas, nos termos do at. 41, XI da LOM. 

 

Para ser aprovada a proposta em análise dependerá de voto favorável da maioria 

absoluta dos membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do 

Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

  

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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